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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0115952-30.2012.815.2001
Origem  : 10ª Vara Cível da Capital
Relator  : Ricardo Vital de Almeida – Juiz convocado
Apelante  : Giovanna Letícia de Lima Silva
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Apelada        : BRADESCO  AUTO/RE  COMPANHIA  DE  SEGUROS
(BRADESCO SEGUROS S/A)
Advogado  : Wilson Sales Belchior

PRELIMINAR  DE  NULIDADE.  INTIMAÇÃO
EXPEDIDA  EM  NOME  DE  CAUSÍDICO  DIVERSO
DAQUELE  REQUERIDO  EM  SEDE  DE
CONTRARRAZÕES. INOCORRÊNCIA. REJEIÇÃO.

PRELIMINAR  DE  AUSÊNCIA  DE  INTERESSE  DE
AGIR. PEDIDO INICIAL ALVO DA PREFACIAL NÃO
DEVOLVIDO EM SEDE DE RECURSO. REJEIÇÃO.

Não há mais que se falar em ausência de interesse de
agir da autora, vez que a recorrente não pede, em sede
de recurso, a procedência do pedido de pensão vitalícia
para sua genitora.

PREJUDICIAL  DE  PRESCRIÇÃO.  AUTORA
ABSOLUTAMENTE INCAPAZ. REJEIÇÃO.
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Não  corre  a  prescrição  contra  os  absolutamente
incapazes.

MÉRITO. AÇÃO DE COBRANÇA C/C INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS E MATERIAIS EM FORMA DE
PENSÃO.  SEGURO  DE  AUTOMÓVEL.  MORTE  DO
CONDUTOR CONTRATANTE. PACTO SECURITÁRIO
QUE  LIMITA-SE  TÃO  SOMENTE  A  SEGURAR  O
VEÍCULO.  AUSÊNCIA  DA  PRÁTICA  DE  ILÍCITO.
AUSÊNCIA  DO  DEVER  DE  INDENIZAR.
MANUTENÇÃO DO DECISUM. DESPROVIMENTO.

Não comprovado que a apólice segurava bem jurídico
além do veículo conduzido pela vítima, bem como ter a
seguradora cometido qualquer ilícito, não há que se falar
em  indenização  por  danos  materiais  em  forma  de
pensão, nem indenização por danos morais.

V  I  S  T  O  S,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A  C  O  R  D  A  a  egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em rejeitar as preliminares e
a prejudicial e, no mérito, por igual votação, negar provimento ao recurso. 

R E L A T Ó R I O .

Trata-se  de  Apelação  Cível,  interposta  por  Giovanna
Letícia de Lima Silva, contra sentença proferida pelo Juízo de Direito da 10ª
Vara  Cível  da  Capital  (fls.  278/283)  que  –  nos  autos  da  “AÇÃO  DE
COBRANÇA DE  SEGURO  PARTICULAR”  por  ela  proposta  em  face  de
BRADESCO SEGUROS S/A  – julgou improcedentes  os pedidos iniciais,
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por  entender  inexistir  prova  de  “ato  ofensivo  da  seguradora”,  bem  como
prever  o  seguro  apenas  o  “reembolso  das  indenizações  que  o  segurado  for
obrigado a pagar por danos materiais e/ou danos corporais” a terceiros envolvidos
no acidente e,  com relação ao pedido de “pensão vitalícia para a viúva”,  a
autora está “pleiteando em nome próprio, direito alheio”.

Em  suas  razões,  fls.  286/294,  pugna  pela  reforma  da
decisão para que “seja indenizada ao pagamento de indenização material e moral
de acordo com apólice securitária”, argumentando que “independente de haver
ato ilícito ou não, em razão do evento morte e da existência de seguro no veículo,
(  … ),  deve  haver  pagamento  de  indenização”.  Salienta,  ainda,  que  “o  ônus
probandi, no caso vertente, deixou de ser observado por parte da demandada, uma
vez que ao alegar que havia seguro, que a vítima era o segurado e que não havia
cobertura para passageiro, caberia anexar a apólice específica do veículo, o que não
foi feito.”.

Em  contrarrazões,  fls.  298/310,  a  seguradora  argui
preliminar de nulidade dos atos processuais posteriores à sentença,  vez
que  a  intimação  fora  expedida  em  nome  de  causídico  diverso  daquele
requerido em sede de contrarrazões.

Levanta preliminar de ausência de interesse de agir da
autora em requerer pensão vitalícia para sua genitora.

Argui prejudicial de prescrição alegando ser de 03 (três)
anos o prazo para a extinção da pretensão de beneficiários e terceiros contra
o segurador.

No  mérito,  pugna  pela  improcedência  dos  pedidos
iniciais.

Parecer Ministerial  pela rejeição das preliminares e da
prejudicial. No mérito, pelo provimento do recurso, fls. 317/319.
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É o relatório.

V O T O .

Ricardo Vital de Almeida – Juiz convocado/Relator.

–  Da  preliminar  de  nulidade  dos  atos  processuais
posteriores à sentença.

A recorrida  alega  cerceamento  de  defesa  sustentando
que  a  intimação  foi  expedida  em  nome  de  causídico  diverso  daquele
requerido em sede de contrarrazões.

Ocorre que suposto equívoco não ocorrera.

Em consulta ao Diário da Justiça Eletrônico, a intimação
publicada em 30/09/2014 fora expedida em nome do causídico requerido na
peça  contestatória,  “WILSON  SALES  BELCHIOR”,  pelo  que  rejeito  esta
prefacial.

– Da preliminar de ausência de interesse de agir.

Não há mais que se falar em ausência de interesse de
agir  da  autora,  vez  que  a  recorrente  não  pede,  em  sede  de  recurso,  a
procedência do pedido de pensão vitalícia para sua genitora. Assim, rejeito
a presente preliminar.

– Da prejudicial de prescrição.

A  autora  é  absolutamente  incapaz,  nasceu  em
21/09/2004, conforme certidão de nascimento de fl. 21.

Portanto, não há que se falar em prescrição, tendo em
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vista que não corre a prescrição contra os absolutamente incapazes. Confira-
se o Código Civil:

Art. 3º  São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os

atos da vida civil os menores de 16 (dezesseis) anos.

( … )

Art. 198. Também não corre a prescrição:

I - contra os incapazes de que trata o art. 3º;

II - contra os ausentes do País em serviço público da União, dos

Estados ou dos Municípios;

III - contra os que se acharem servindo nas Forças Armadas, em

tempo de guerra.

( … )

– Mérito.

Contam os autos que Giovanna Letícia de Lima Silva,
representada por sua genitora, ajuizou a presente ação narrando que seu pai
perdeu o controle de veículo segurado junto à ré, vindo a óbito.

Requereu a inversão do ônus da prova, a apresentação
da “Apólice de Seguro do Veículo objeto do acidente”, condenação da seguradora
a pagar-lhe indenização por danos morais, materiais (na forma de pensão
até completar a maioridade) e, ainda, pensão vitalícia a sua genitora “pelos
danos materiais ocorridos.”.

O magistrado de primeiro grau julgou improcedentes os
pedidos iniciais, por entender inexistir prova de “ato ofensivo da seguradora”,
bem  como  prever  o  seguro  apenas  o  “reembolso  das  indenizações  que  o
segurado for obrigado a pagar por danos materiais e/ou danos corporais” a terceiros
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envolvidos no acidente e, com relação ao pedido de “pensão vitalícia para a
viúva”, está a autora “pleiteando em nome próprio, direito alheio”.

A  sentença  deve  ser  mantida  pelos  seus  próprios
fundamentos.

A demandante/recorrente baseou os pedidos iniciais na
existência de contrato particular de seguro de veículo.

Em  que  pese  ter  requerido  que  a   BRADESCO
SEGUROS  S/A apresentasse  Apólice  de  Seguro  do  Veículo,  o  juízo  de
primeiro grau não determinou a exibição e  não se  manifestou acerca da
inversão do ônus da prova.

Apresentada a contestação, fls. 32/39, a ré sustentou que
o seguro em questão limitava-se tão somente a segurar  o  veículo e que,
embora fosse possível “a contratação da cláusula de Acidente Por Passageiro (…)
o contratante optou por não o fazer.”.

Oportunizada  a  impugnação,  fl.  258,  a  demandante
deixou escoar o prazo legal in albis, conforme certidão de fl. 259.

Conclui-se  assim que não há  o  que  se  indenizar  ou
pagar,  pois  a  demandante  não  comprovou  que  a  apólice  segurava  bem
jurídico além do veículo conduzido pela vítima, bem como ter a seguradora
cometido qualquer ilícito, ônus probante que lhe competia (art. 333, inc. I,
CPC/73).

Com essas considerações, rejeitadas as preliminares e a
prejudicial, NEGO PROVIMENTO ao apelo, mantendo incólume a decisão
vergastada.

É como  voto.

_____________________________________________________________________________________________________________
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0115952-30.2012.815.2001   6



Presidiu  a  sessão  ordinária  da  Terceira  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, realizada no dia 23 de
agosto  de  2016,  o  Exmo.  Sr.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides.
Participaram do  julgamento,  além deste  Relator,  o  Exmo.  Sr.  Des.  Saulo
Henriques de Sá e Benevides e o Exmo. Dr. Carlos Antônio Sarmento, Juiz
convocado para substituir o Exmo.  Sr. Des. José Aurélio da Cruz. Presente
ao julgamento o Exmo. Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador de Justiça.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 24/08/2016.

Ricardo Vital de Almeida
          J U I Z  C O N V O C A D O / R E L A T O R
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